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RESUMO:  

A segregação socioespacial é um fenômeno que está presente no município do Rio de Janeiro, 

ampliando as desigualdades. O objetivo desta pesquisa é compreender o padrão de segregação 

racial e econômica através da análise exploratória espacial e da confecção do índice de 

similaridade decompostos intrabairros, utilizando os dados do Censo demográfico de 2010. 

Os resultados mostram que a segregação racial nos bairros próximos as praias é mais intensa 

do que nas demais localidades da cidade e que as pessoas brancas são mais segregadas através 

do fenômeno da autossegregação e da segregação voluntária. As pessoas negras vivem em 

áreas mais pobres, como bairros da zona oeste por necessidade, ou seja, segregação 

involuntária. A cidade do Rio de Janeiro apresentava em 2010 diferenças relevantes em 

relação à raça e renda, onde os habitantes têm características diversas dependendo do local 

onde reside e o nível de vida 

 

Palavras-chave: índice de dissimilaridade, desigualdade, análise exploratória.  
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1. INTRODUÇÃO 

A segregação pode ser entendida como a diferenciação de grupos sociais, raciais ou 

técnicos em uma determinada unidade de análise (MASSEY E DENTON, 1988). As 

pesquisas sobre segregação tiveram início no começo do século XX com o surgimento da 

Escola de Chicago nos Estados Unidos, cujos pesquisadores estavam interessados em 

entender as desigualdades ocorridas em função da crescente urbanização. As leis 

segregacionistas da época ampliaram a diferenciação no acesso ao espaço urbano reforçando a 

segregação socioespacial. Por isso, a segregação racial foi e ainda é amplamente estudada e 

em alguns locais ainda apresenta padrões elevados. Devido a essas questões, Sabatini (2006) e 

Oberti e Preteceille (2016) afirmam que a variável cor/raça é mais empregada para estudar 

segregação nos Estados Unidos. Todavia, nos países latino-americanos, diante das 

desigualdades, a variável renda é mais usada para mensurar tal fenômeno. Por isso, é 

interessante usar as duas categorias em questão nas pesquisas realizadas no Brasil. 

Telles (1992) demonstra a presença de segregação racial no Brasil, porém menos 

intensa do que vista nos Estados Unidos. Com o objetivo de analisar a segregação residencial 

por renda e raça em escala nacional no Brasil, Sousa Filho et al. (2023) utilizaram dados dos 

setores censitários urbanos do Censo 2010 para executar o índice de Dissimilaridade e 

concluíram que as cidades das regiões Sul e Sudeste apresentaram os maiores índices e a 

população mais afetada é a negra e de baixa renda. 

Marques e França (2020) demonstram a estrutura da segregação racial e de classe em 

São Paulo. Eles concluíram que as pessoas brancas mais ricas estão mais concentradas na 

região central de São Paulo, enquanto as pessoas negras e pobres nas periferias. França (2022) 

ao comparar São Paulo, Salvador e Fortaleza, demonstrou que nas duas primeiras cidades há 

um padrão de segregação articulado entre raça e classe com suas diferenças espaciais. Já em 

Fortaleza a segregação por classe é mais evidente.  

No caso do Rio de Janeiro, a segregação racial também aparece relacionada com 

padrões de renda como visto por Garcia (2006). Os bairros mais valorizados são onde existe a 

maior concentração de população branca, assim como também tem as melhores condições de 

moradia, enquanto os bairros mais pobres e que proporcionam condições piores de vida, são 

onde se concentra a maior parcela da população negra. Reforçando uma hierarquia racial na 

cidade. 
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Cabe destacar que a história da formação do Município do Rio de Janeiro é marcada 

pelas desigualdades sociais que impactam no lugar de moradia os indivíduos residentes e 

também os migrantes, que vierem buscar melhores condições de vida na cidade (LESSA, 

2001). No início do Século XX, as reformas estruturais higienistas iniciadas pelo prefeito 

Barata Ribeiro, e intensificadas na gestão Pereira Passos, foram essenciais para o 

aprofundamento da segregação socioespacial. Estas reformas promoveram a remoção das 

populações mais pobres, residentes nas regiões centrais e estratégicas para o mercado 

imobiliário, para bairros suburbanos ou para as favelas localizadas em morros de difícil 

acesso (DA SILVA OLIVEIRA, 2019).  

Segundo Dos Santos (2021), o município do Rio de Janeiro é a 14ª cidade com maior 

índice de segregação socioespacial no país, fazendo com que sua população conviva com a 

degradação da infraestrutura dos serviços de saneamento básico e com uma situação de 

vulnerabilidade econômica e social. Desta forma, este trabalho desenvolve uma análise sobre 

o padrão de segregação socioespacial no município do Rio de Janeiro para o ano de 2010. Os 

conceitos de segregação forçada e autossegregação apresentados por Correa (1989) nortearam 

as análises efetuadas, sob a ideia de que “existem duas ou diversas cidades dentro da cidade” 

(SANTOS, 1981, p.173). 

 

2. MATERIAIS E MÉTODOS 

Para identificar e analisar, do ponto de vista residencial, os principais padrões de 

segregação socioespacial do município do Rio de Janeiro foram usados os dados dos 

agregados por setores censitários do Censo Demográfico de 2010, pois estas informações 

ainda não estão disponíveis para o Censo Demográfico de 2022. As variáveis utilizadas no 

trabalho, descritas na Tabela 1, visam atender as necessidades analíticas do trabalho de forma 

a localizar as áreas onde se concentram perfis demográficos homogêneos em níveis de renda e 

raça da população. Assim é efetuada uma análise exploratória destas variáveis para o ano de 

2010, adquiridas ao nível de setor censitário. 

Tabela 1 – Variáveis do Censo 2010 selecionadas. 

Variáveis selecionadas Fonte 

Proporção de Pardos Censo demográfico de 2010 - IBGE 

Proporção de pretos Censo demográfico de 2010 - IBGE 

Proporção de brancos Censo demográfico de 2010 -IBGE 

Proporção de responsáveis que recebem entre meio e 1 salário-mínimo Censo demográfico de 2010 - IBGE 

Proporção de responsáveis que recebem entre 1 e 2 salários-mínimos Censo demográfico de 2010 - IBGE 

Proporção de responsáveis que recebem entre 2 e 3 salários-mínimos Censo demográfico de 2010 - IBGE 
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Proporção de responsáveis que recebem entre 3 e 5 salários-mínimos Censo demográfico de 2010 - IBGE 

Proporção de responsáveis que recebem mais de 10 salários-mínimos Censo demográfico de 2010 - IBGE 

O índice de segregação selecionado para efetuar a análise é uma proposta de Feitosa et 

al. (2007): o índice de dissimilaridade. Estes autores adaptaram o índice de Dissimilaridade, 

proposto por Duncan e Duncan (1955), que não levava em conta as configurações espaciais 

das áreas de análise. Feitosa et al. (2007) propôs calcular a proporção entre a composição 

populacional das áreas e a população total. Este índice assume valores entre 0 e 1, onde 

quanto mais próximo de 0 é similar e quanto mais próximo de 1 é dissimilar e é calculado 

pela expressão (1).  

𝐼𝐷 =
1

2
∑ |

𝑥𝑖

𝑋
−

𝑦𝑖

𝑌
|𝑛

𝑖−1                   (1) 

Onde:  

ID = Índice de Dissimilaridade; 

xi é o total da população do grupo X na unidade  

X é o total da população no grupo X; 

yi é o total da população do grupo Y na unidade i; e  

Y corresponde ao total da população do grupo Y 

Para a confecção deste índice foi utilizado plugin Segreg no ambiente do Qgis e, 

posteriormente, foram feitas as representações cartográficas, através dos mapas temáticos. 

Segundo Fritz (2000), o objetivo da representação cartográfica consiste em fornecer uma 

representação dos fenômenos existentes sobre a superfície terrestre fazendo uso de uma 

simbologia específica. Assim, para fins de melhor entendimento, a representação cartográfica 

dos conjuntos de índices de Dissimilaridade, empregou cinco classes pelo método de quebras 

naturais e as classes foram normalizadas em cinco níveis: Baixa, Média baixa, Média, Média 

alta e Alta. 

 

3.  RESULTADOS E DISCUSSÃO  

O município do Rio de Janeiro está localizado na região sudeste do Brasil no litoral do 

Estado homônimo entre o oeste da Baía de Guanabara e o leste da Baía de Sepetiba. Conta 

com uma área total de 1.200,329 km² e uma área urbana de 640,3365 km², além de uma 

densidade demográfica de 5.174,8 habitantes por km².  

O município se destaca por ser o maior em população do Estado do Rio de Janeiro e o 

segundo maior do Brasil, com 6.211.423 de habitantes em 2022. Porém apresentou no Censo 

Demográfico de 2022 um decréscimo de 1,7% em relação ao ano de 2010, quando a 

população total era de 6.320.411 (IBGE, 2012; 2024). Atualmente apresenta 163 bairros, 
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conforme ilustrado na Figura 1, e 10.504 Setores Censitários em 2010 que recortam a cidade e 

formam o território administrativo da capital do Estado.  

Figura 1 - Mapa de bairros do Rio de Janeiro. 

 

 

Análise exploratória de raça e renda  

Os mapas ilustrados nas Figuras 2, 3, 4, 5, 6 e 7 comparam a distribuição da 

porcentagem por faixa de renda nos setores censitários e evidenciam uma desigual 

distribuição na cidade onde as populações que recebem até 5 salários-mínimos ocupam 
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majoritariamente o norte, oeste e nordeste da cidade, em 2010. Enquanto a população que 

recebe acima de 10 de salários-mínimos se distribuem no litoral sul, sudoeste e leste do 

município. Esta organização do município, relacionada com aspectos econômicos, pode ser 

explicada pela forma como o Rio de Janeiro foi ocupado. Com a reforma de Pereira Passos no 

início do século XX, as favelas do centro são desocupadas e seus moradores deslocados para 

lugares ao norte mais distantes do centro e sem infraestrutura (LESSA, 2001). Posteriormente 

as políticas de remoção implementadas também deslocaram a população mais pobre para zona 

norte e zona oeste, como por exemplo, a grande enchente que ocorreu em 1966 no Rio de 

Janeiro que culminou na formação da Cidade de Deus (SEDREZ E MAIA, 2014).  

As pessoas mais pobres no Rio de Janeiro estão concentradas, principalmente na zona 

oeste e em menor intensidade nos bairros que fazem fronteira com Duque de Caxias e São 

João de Meriti.  Santa Cruz, Penha Circular, Acari, Campo Grande, Maré, Paciência, Engenho 

Novo, Vila Isabel e Rocinha, de acordo com a Figura 2, são os únicos bairros que 

evidenciaram uma concentração de setores censitários com mais de 50% de responsáveis com 

rendimentos de até 1 salário-mínimo.  

Figura 2 – Distribuição da porcentagem de pessoas que recebem entre meio e um salário-mínimo por setor 

censitário no município do Rio de Janeiro em 2010. 

 
Fonte: IBGE (2010). 

Cabe ressaltar que a diferença geográfica entre esses bairros reverbera em diferença no 

acesso aos bens e serviços de infraestrutura ofertados pelo Estado (CARVALHO et al., 2019). 
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A Rocinha, embora apresente uma população pobre elevada, está localizada na Zona Sul do 

Rio de Janeiro ao lado de bairros de alta renda, como Gávea e São Conrado. A Maré está 

localizada às margens da Avenida Brasil, composta por um complexo de 16 comunidades 

com distintas características, inclusive com domínio de diferentes organizações criminosas no 

território (RIBEIRO et al., 2022). Campo Grande e Santa Cruz são bairros muito extensos 

localizados na Zona Oeste, enquanto os demais estão na Zona Norte. 

Analisando a Figura 3 é possível identificar que os bairros que concentram os setores 

censitários cuja população recebe entre 1 e 2 salários-mínimos. Dentre eles estão 

principalmente nos bairros de Cidade de Deus, Santa Cruz, Guaratiba, Inhaúma, Engenho de 

Dentro, Complexo do Alemão, Andaraí e Cosmos. O Complexo do Alemão também é uma 

favela que se destaca no Rio de Janeiro, também localizada na Zona Norte, mas apresenta 

uma população com renda um pouco mais elevada do que a Maré. Santa Cruz além de abrigar 

uma grande proporção de indivíduos com renda até um salário-mínimo também se destaca por 

ter muitos moradores com renda entre 1 e 2 salários-mínimos. Estes achados indicam a 

existência de segregação socioespacial de pessoas mais pobres. 

Figura 3 - Distribuição da porcentagem de e pessoas que recebem entre um e dois salários-mínimos por setor 

censitário no município do Rio de Janeiro em 2010. 

 
Fonte: IBGE (2010). 



 

 

8 

A proporção de dos responsáveis por domicílios que recebem entre 2 e 3 salários-

mínimos está mais espalhada pelo município do Rio de Janeiro, conforme visto na Figura 4. 

Chama a atenção a baixa porcentagem de domicílios com esta característica na orla do Rio de 

Janeiro, assim como os domicílios com rendimentos de até 1 salário-mínimo e de 2 a 3 

salários-mínimos. Os bairros que destoam são a Rocinha e o Vidigal. Nota-se também, 

pequenos setores censitários na Zona Sul com maior proporção de domicílios com 

rendimentos até 3 salários-mínimos que são as favelas do Pavão-Pavãozinho, Tabajaras, 

Chácara do Céu, Costa Bastos e Dona Marta 

Figura 4 - Distribuição da porcentagem de e pessoas que recebem entre dois e três salários-mínimos por setor 

censitário no município do Rio de Janeiro em 2010. 

 
Fonte: IBGE (2010). 

Os bairros do Centro, Campo Grande e Brás de Pina são os que apresentam maior 

concentração de setores censitários com população que recebe de 3 a 5 salários-mínimos. 

Cabe ressaltar que esta população se distribui por quase todo território da cidade, com 

exceção dos bairros como Barra da Tijuca, Joá, Leblon, Ipanema e Lagoa, conforme 

representado na Figura 5. 

Ao mesmo tempo em que Campo Grande abriga uma grande quantidade de setores 

censitários com domicílios de até um salário-mínimo (Figura 2), também apresenta grande 
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número de setores censitários com domicílios com rendimentos mais elevados, entre 3 e 5 

salários-mínimos. É um bairro que apresenta diversidade de renda, mas a localização dos 

domicílios varia dentro do bairro em função desta variável em questão. 

Figura 5 - Distribuição da porcentagem de pessoas que recebem entre três e cinco salários-mínimos por setor 

censitário no município do Rio de Janeiro em 2010. 
 

 
Fonte: IBGE (2010). 

 

De acordo com a Figura 6 a distribuição dos domicílios com responsáveis que 

recebem de 5 a 10 salários-mínimos foi a mais peculiar, ocupando com certa 

representatividade, principalmente, todo o entorno da Floresta Ombrófila Densa ao leste da 

cidade. Aqui se destacam os bairros Vila Militar, Galeão e Campo dos Afonsos, na Zona 

Oeste, que apresentam rendimentos elevados, pois abrigam em seus territórios vilas militares.  

Santa Cruz também chama atenção, porque assim como Campo Grande, possui significativa 

quantidade de domicílios com rendimento baixo e rendimento elevado.  

Nota-se também a maior predominância de domicílios com estas características nos 

bairros na região central, próximos do Aterro do Flamengo e nos bairros da Zona Norte, mais 

próximos do Centro, como Tijuca, Vila Isabel e Maracanã. 
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Figura 6 - Distribuição de pessoas que recebem entre cinco e dez salários-mínimos por setor censitário no 

município do Rio de Janeiro em 2010. 

 
Fonte: IBGE (2010). 

A Figura 7 indica que as pessoas mais ricas, ou seja, os domicílios com responsáveis 

com renda maior que 10 salários-mínimos, residem majoritariamente na Barra da Tijuca e 

bairros da Zona Sul, como Jardim Botânico, Leblon, Lagoa e Ipanema. Copacabana é um 

bairro mais heterogêneo em relação à renda, assim como a Tijuca, que está localizada na Zona 

Norte. A expansão da Barra da Tijuca é marcada por um plano de urbanização elaborado, nos 

anos de 1980, pelo arquiteto Lucio Costa. Esta nova organização do território mediada pelo 

Estado, incentivou a proliferação dos condomínios fechados (AGUEDA, 2020), cuja maior 

procura é de pessoas com poder aquisitivo elevado buscando viver próxima a praia em 

espaços seguros, que para Caldeira (2000), pode ser entendido como Enclaves Fortificados. 

Em relação à distribuição espacial da população carioca por cor e ou raça, nota-se na 

Figura 8 que Santa Cruz, Bangu, Tijuca, Inhoaíba, Lins de Vasconcelos, Gericinó, 

Jacarepaguá, Vila Isabel, Paciência, Campo Grande, Senador Camará e Guaratiba são os 

bairros com maior proporção de setores com pardos, enquanto Barra da Tijuca, Leblon, 

Ipanema, Gávea, Copacabana e Lagoa, é o oposto, são os bairros que apresentaram setores em 

2010 com menos de 2% de pardos. Os bairros com menor proporção de pardos também são os 
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locais que apresentam maior proporção de domicílios com responsáveis que recebem mais de 

10 salários-mínimos. 

Figura 7 - Distribuição de pessoas que recebem mais de dez salários-mínimos por setor censitário no município 

do Rio de Janeiro em 2010. 

 
Fonte: IBGE (2010). 

Figura 8 - Distribuição de pardos por setor censitário no município do rio de Janeiro em 2010. 

 

 
Fonte: IBGE (2010). 
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As pessoas que se autodeclararam pretas, em geral, não residem na orla do Rio de 

Janeiro. De acordo com a Figura 9 a proporção de indivíduos pretos nesta área da cidade é 

muito pequena. Estes indivíduos estão mais bem distribuídos pelas Zonas Norte e Oeste. No 

entanto, Paquetá, Vasco da Gama, Sampaio, Jacarezinho, Vaz Lobo, Vila Isabel, Jacarezinho, 

Vargem Grande, Tijuca, Engenho de Dentro, Santo Cristo, Tijuca e Andaraí são os bairros 

que contém setores com mais de 50% de pretos. Em contrapartida, Barra da Tijuca, Centro, 

Copacabana, Guaratiba, Itanhangá, Lagoa, Leblon e Recreio dos Bandeirantes contam com a 

existência de setores censitários com 0% de pretos. Santa Cruz foi o único bairro que 

apresentou dentro do seu território setores censitários com as duas características, desta forma 

indicando uma segregação intrabairro. 

A Figura 10 indica que a Barra da Tijuca, Copacabana, Gávea, Ipanema, Lagoa, 

Leblon, Jardim Botânico são bairros que contém setores censitários com mais de 95% de 

brancos e também são os bairros com os responsáveis pelo domicílio com maiores 

rendimentos. Já Bangu, Cidade de Deus, Campo Grande, Engenho da Rainha, Freguesia 

(Jacarepaguá), Gericinó, Inhoaíba, Jacarezinho, Lins de Vasconcelos, Madureira, Mangueira, 

Vila Isabel, Tijuca e Santa Cruz exibem na sua composição territorial setores censitários com 

somente 15% de brancos. Muitos desses bairros também abrigam maior população de 

domicílios com menores rendimentos, como visto nas Figuras 2, 3 e 4.  

Figura 9 - Distribuição da porcentagem de pretos por setor censitário no município do Rio de Janeiro em 2010. 

 
Fonte: IBGE (2010). 
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Figura 10 - Distribuição da porcentagem de brancos por setor censitário no município do rio de Janeiro em 2010. 

 
Fonte: IBGE (2010). 

Lima (2012) aponta para a relação entre a desigualdade racial e a pobreza, que apesar 

de serem fenômenos distintos, são inter-relacionados, sendo a desigualdade racial geradora da 

segregação, desse modo, raça não é uma variável que por si só explique as condições de vida 

de uma população, mas sendo uma variável importante para compreensão da estrutura da 

sociedade.  

Silveira e Leão (2020) demostram que existe uma diferença substancial na renda de 

negros e brancos no Brasil, sendo o grupo dos brancos são maioria entre os mais ricos e 

também nas profissões mais bem remuneradas. A cidade do Rio de Janeiro reproduz o padrão 

da população nacional.  

 

Índices de Dissimilaridade 

O Índice de Dissimilaridade para Raça foi construído a partir das categorias opostas, 

por isso foi usado no cálculo o somatório da população que se autodeclarou preto ou parda e a 

população que se autodeclarou branco. A Figura 11 mostra que em praticamente todos os 

pontos da cidade existem focos de homogeneidade e diversos “corredores” com a composição 

populacional mais heterogênea. Cabe ressaltar que os locais da cidade que apresentaram 

maiores valores do índice (maior mancha marrom escuro) são os mesmo que apresentam a 
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maior concentração de brancos, ou seja, a população branca pode ser considerada mais 

segregada por não conviver no mesmo espaço com as pessoas pretas. Isso ocorre no 

Manguinhos e Caju, em alguns bairros da região da Grande Tijuca (Tijuca, Maracanã, Vila 

Isabel e Andaraí) e bairros em dois bairros da região da Grande Jacarepaguá (Anil e 

Freguesia).  

Figura 11 – Índice de Dissimilaridade Racial em 2010. 

 

Fonte: IBGE (2010) 

 

O Índice de Dissimilaridade confirma os achados na análise exploratória, que pessoas 

pretas não são maioria no Rio de Janeiro e não residem na orla. Elas estão mais espalhadas 

pelo território do que as pessoas brancas que se concentram em uma pequena parte da cidade 

com melhores condições infraestrutura e ofertas de serviços.  

O Índice de Dissimilaridade para renda, foi construído com as categorias de 

rendimentos empregados na análise exploratória e, conforme visto na Figura 12, não 

apresenta grande variabilidade no Rio de Janeiro. Observa-se maior quantidade de setores 

censitários com Índice de Dissimilaridade médio e médio alto no que para o Índice de 

Dissimilaridade de raça.  Também há pontos onde tem os maiores valores do índice e estes 

são os mesmos que concentram a população acima de 10 salários-mínimos, conforme 

apresentado na Figura 7. 
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Figura 12 - Índice de dissimilaridade de renda em 2010. 

 

Fonte: IBGE (2010) 

Na Ilha do Governador, o bairro Jardim Guanabara tem vários setores censitários com 

o Índice de Dissimilaridade médio alto, são locais fora da Zona Sul e Barra da Tijuca que 

concentram pessoas com rendimentos mais elevados convivendo pouco ou quase nada com 

pessoas mais pobres. Este mesmo fenômeno também ocorre nos bairros com os círculos azuis, 

Santa Cruz, Campo Grande e Manguinhos. No caso dos bairros descritos, há casos de 

moradores que ascendem socialmente e permanecem no seu bairro de origem, muitas vezes 

optando por mudar de rua ou localidade com melhores condições de infraestrutura. Esta é uma 

forma de manter os laços de convivência, estilo de vida e ciclo de amizade.    

 

4. DISCUSSÃO  

A Barra da Tijuca apresenta um padrão de organização do território e ocupação muito 

diferente dos bairros da Zona Sul, devido ao planejamento urbano implementado. Os 

condomínios fechados e as grandes avenidas marcam a paisagem e o estilo de vida da Barra 

da Tijuca (AGUEDA, 2020). Entretanto os condomínios fechados também existem em bairros 

da Zona Oeste, como Santa Cruz, Campo Grande e Bangu, cujos moradores mais ricos ali 

residem dividindo o mesmo bairro, sem conviver, com uma população mais pobre. 
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Diante deste achado da pesquisa, fica evidente que fora da Zona Sul e Barra da Tijuca, 

há heterogeneidade dentro dos bairros no padrão de segregação socioespacial, ou seja, existe 

setores com maioria da população mais rica próximo de setores com maioria da população 

mais pobre, ou que leva o indivíduo não só escolher seu bairro de moradia, mas também 

escolher em qual parte do bairro morar. Esse fenômeno também foi visto por Gonçalves et al. 

(2023) nos municípios do sul do Estado do Rio de Janeiro. 

O padrão de crescimento para Zona Norte e Oeste impulsionado por políticas de 

remodelação do espaço urbano e remoções (LESSA, 2000; SEDREZ e MAIA, 2014), que 

empurravam a população mais pobre para esta região ou para as favelas, até hoje impacta no 

padrão de segregação socioespacial. Quem é mais pobre e preto tende a viver nos bairros da 

Zona Norte e Oeste e quanto mais distante do centro da cidade, piores são as condições de 

infraestrutura urbana (CARVALHO et al., 2019). Isso reflete nas condições de oportunidades 

dos indivíduos, impactando no padrão de segregação urbana, porque há maior dificuldade de 

acessar serviços de saúde de qualidade, escolas públicas, transporte coletivo, há maior 

dificuldade no acesso regular à água entre outros.  

A segregação racial é acentuada no Rio de Janeiro, no entanto quem é mais segregado 

são as pessoas brancas através do fenômeno da autossegregação (CORREA, 1989) e da 

segregação voluntária (VILLAÇA, 1991), quando o indivíduo pode escolher onde se pretende 

viver na cidade. Como para Villaça (1991) a segregação socioespacial é um fenômeno 

dialético, se é voluntário para um grupo, necessariamente é involuntário para outros, 

possivelmente as pessoas pretas residentes no Rio de Janeiro não conseguem escolher onde 

morar, pois questões como desigualdade salarial e especulação imobiliária (SMOLKA, 1992) 

tende a limitar suas opções. Com isso, os achados da pesquisa vão ao encontro da proposta 

refeita por Sabatini (2006) para analisar a segregação socioespacial que deve ser empregada 

não só a variável cor/raça, que é a mais empregada nas pesquisas americanas, mas também 

usar a variável renda diante das desigualdades existentes os países latino-americanos. O 

próximo passo desta pesquisa consiste em aplicar a mesma metodologia para os dados do 

Censo Demográfico de 2022 e verificar as mudanças que ocorreram após 12 anos.  

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A cidade do Rio de Janeiro em 2010 se encontrava em um contexto de profunda 

segregação socioespacial. Os resultados apresentados apontam para a existência de 
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segregação racial e econômica. A análise exploratória aliado aos Índices de Dissimilaridades 

mostraram que em 2010 havia segregação socioespacial para renda e cor/raça no Rio de 

Janeiro e este fenômeno apresenta contornos bem delimitados.  

Os bairros da Zona Sul e Barra da Tijuca são homogêneos em relação à renda e cor, 

pois o perfil de seus moradores é de um indivíduo branco com a renda do responsável pelo 

domicílio de mais de 10 salários-mínimos. Isso se traduz em alta segregação socioespacial das 

pessoas mais ricas e brancas em 2010 na cidade do Rio de Janeiro. 

As populações mais pobres e negras apresentavam uma tendência a ocuparem de 

forma majoritária bairros como Bangu, Campo Grande, Cidade de Deus, Gericinó, 

Jacarepaguá, Jacarezinho, Lins de Vasconcelos, Penha, Rio Comprido, Santa Cruz, Senador 

Camará, Tijuca, Vigário Geral, Vila Isabel e Mangueira, localizados ao norte e oeste do 

município existindo uma tendência de segregação forçada para este grupo. 

Concluindo, a cidade do Rio de Janeiro, como diversas cidades brasileiras, apresenta 

diferenças relevantes em relação à raça e renda, onde os habitantes têm características 

diversas dependendo do local onde reside e o nível de vida. 
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